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A RESERVA MENTAL NOS CONTRATOS DE TRABALHO À LUZ DO DIÁLOGO DAS FONTES
THE MENTAL RESERVE IN EMPLOYMENT CONTRACTS IN THE LIGHT OF THE SOURCES DIALOGUE

Sandra Januária de Lima

Vitor Hugo M. de Menezes

Resumo: A Reserva Mental, é o instituto regulamentado no Direito Civil que se constitui quando o agente reserva a si a intenção de não cumprir o contrato havendo, portanto, uma divergência entre a vontade expressada e a vontade oculta. Uma vez que a relação de trabalho é firmada mediante acordo bilateral e havendo a manifestação de vontade das partes, dá-se a sua formalização em contrato de trabalho. Porém, quando ocorre as divergências de interesses na relação de emprego, muitas vezes provocada em razão de o agente não querer o que está declarado em contrato, é necessário muitas vezes que a resolução de conflitos ultrapasse os limites dos métodos estabelecidos nos habituais institutos, pois seja no ramo do Direto Civil ou no ramo do Direito do Trabalho cada um tem suas próprias formas de resolução de conflitos. É aí que se percebe que os métodos de resolução de conflitos desses institutos muitas vezes não são eficazes, sendo assim necessário a utilização Instituto do Diálogo das Fontes que permite a aplicação coordenada de diversas normas para um mesmo caso concreto. Então é possível utilizar o instituto da Reserva Mental em face ao Diálogo das Fontes, onde se faz efetiva a sua aplicação às demandas de relações contratuais de trabalho.
Palavras-chave: reserva mental, contrato de trabalho, diálogo das fontes.
ABSTRACT: The Mental Reserve, is the institute regulated in Civil Law that is constituted when the agent reserves the intention of not fulfilling the contract, therefore, there is a divergence between the expressed will and the hidden will. Once the employment relationship is signed by means of a bilateral agreement and with the manifestation of the parties' will, it is formalized in an employment contract. However, when divergences of interests occur in the employment relationship, often caused by the agent not wanting what is stated in the contract, it is often necessary that conflict resolution goes beyond the limits of the methods established in the usual institutes, because whether in the field of Civil Law or in the field of Labor Law, each has its own ways of resolving conflicts. It is there that it is realized that the methods of conflict resolution of these institutes are often not effective, therefore it is necessary to use the Institute of the Dialogue of the Sources that allows the coordinated application of several norms for the same specific case. Then it is possible to use the Mental Reserve institute in the face of the Dialogue of the Sources, where it is effectively applied to the demands of contractual labor relations. 

Keywords: mental reserve, employment contract, dialogue from sources.
INTRODUÇÃO

Vivemos em uma sociedade diversificada, em um processo de diferenciação e desenvolvimento em evolução, o que exige mudanças profundas e contínuas em todo o ordenamento jurídico.

Os frutos e resultados de uma construção que se acumula no centro da sociedade mundial há centenas de anos são idealizados por valores humanitários, unitários e morais que permeiam a consciência coletiva. Apesar da interferência política, o fator econômico é que a sociedade mundial absorveu valor, protegeu princípios e exigiu uma gama mais ampla de normas que podem garantir justiça, equidade e equilíbrio em relações cada vez mais complexas na contemporaneidade.

Com a evolução do sistema jurídico, surgem normas e avocação de princípios a serem utilizados para proteger o direito do vulnerável na demanda e no intuito de se proferir decisões mais justas e harmônicas com o direito.

Dessa forma, a presente pesquisa pretende estudar o instituto da reserva mental espelhada no Código Civil, bem como sua transição para o Direito do Trabalho, tecendo considerações sobrea viabilidade de sua aplicação nos contratos de trabalho, através do diálogo das fontes.

Daí que, o primeiro tópico destina-se à definir a reserva mental e sua cognoscibilidade, contextualizando historicamente o instituto e definindo o mesmo.
Por sua vez, o segundo ponto refere-se à aplicação do instituto no Direito do Trabalho, com a definição de contrato de trabalho e o processo de transição para aplicação do instituto no Direito Obreiro.
Em contrapartida, a terceira parte da pesquisa busca demonstrar a viabilidade desse instituto civil da reserva mental, na solução de conflitos na seara trabalhista através do diálogo das fontes.
O método utilizado no estudo será dedutivo, e se concentra no exame de produções bibliográficas, análise de decisões judiciais dos tribunais pátrios e legislação vigente.

É importante destacar que a pesquisa não pretende ser exaustiva, ante a limitação de páginas que comporta um artigo científico para o Trabalho de Conclusão de Curso -TCC, mas busca-se realizar um estudo dos institutos envolvidos, promovendo reflexões sobre a importância destes para a resolução de conflitos no Direito do Trabalho.
1. A RESERVA MENTAL E SUA COGNISCIBILIDADE

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO INSTITUTO 
Inicialmente, para se estabelecer a propedêutica da discussão proposta neste artigo é importante pontuar que o objeto do direito se altera no tempo e no espaço, a depender da sociedade que pretende regular, as diferentes ideologias, sempre com suporte teórico, sendo este mais ou menos denso, mas, inegavelmente, tendo, atualmente, o homem no centro de sua atuação.
Nesse prisma, convém destacar que toda interpretação para ser sustentável precisa estar ajustada aos direitos e garantias estabelecidos na Constituição Federal, conforme o modelo de Estado e meio de produção adotado pela sociedade. 
É justamente nesse cenário que a disciplina o Direito do Trabalho e suas transversalidades surgem, sobretudo, em decorrência de um fenômeno sócio-econômico chamado Revolução Industrial.

Como de sabença geral, o período da Revolução Industrial foi permeado pelo capitalismo, onde o trabalhador deixou de ser um artífice para se inserir em uma engrenagem fabril, administrativamente organizada, na qual a antiga liberdade de organizar os métodos de trabalho sucumbe diante poder diretivo consagrado ao detentor dos novos instrumentos de trabalho, subordinando a prestação de serviços daqueles que a ele se unem para a consecução de único fim.
E foi nesse momento histórico que aflorou o capitalismo, exigindo a segmentação do trabalho, as linhas de montagem, gerando classes de operários, o proletariado, enfim, segmentou-se a produção dando origem às corporações de ofícios, mas tudo isso ainda inserido no modelo dos séculos passados, qual seja o piramidal onde havia uma estrutura mandante e uma massa mandada.
Por volta do século XX, o marxismo bem ou mal-empregado e manipulado, produziu a ruína de Estados e o surgimento de outros, a transformação de alguns, tudo em nome da horizontalidade que de fato só veio a se operar a partir do surgimento da sociedade em rede. De plano poder-se-ia indagar o que isso significa nos signos atuais? E a resposta pode ser entendida como um padrão, enquanto tempo histórico de amostra civilizatório assentada nos pilares do racionalismo iluminista, do liberalismo individualista e do Estado nacional soberano. 

É bem verdade que, não existe modelo ideal e, para o bem e para o mau é conflituoso, o que conduz a interesses nem sempre coincidentes, gerando permanente tensão. Há ainda um agravante, pois as relações são de trato continuado, sublimando pequenas lesões de parte a parte, as quais deságuam tardiamente e, portanto, potencializam os efeitos dos conflitos. 
Assim sendo, embora o direito do trabalho disponha de toda uma estrutura de justiça especializada para a solução dos conflitos emergentes, os quais, como em todas as relações humanas surgem cotidianamente, pelas peculiaridades da situação de trabalho, raramente levava em consideração à reserva mental durante a relação de trabalho.
Isso porque, interferir nesta realidade não é tarefa fácil, posto que a pessoalidade permeia tais relações, criando dependência recíproca e de incômoda substituição. Por mais que um disponha de amplos recursos materiais, encontrar outro trabalhador que conheça sua estrutura produtiva e nela funcione com razoável adequação, consiste em estafante missão. Idem em relação ao trabalhador, que resolve postergar a consagração de seus direitos.

Após esse breve panorama, passa-se a definição do instituto que se pretende discutir na seara trabalhista.

1.2 DEFINIÇÃO DA RESERVA MENTAL
Segundo destaca Pontes de Miranda, o instituto da reserva mental é oriundo do direito estrangeiro, sobretudo o Direito alemão (BGB, art.116); português (código Civil, art. 244) e o Direito Canônico (CDCan, art. 1.101) - embora afirme o autor, não ser dos canonistas o conceito de reserva mental, pois os teólogos entendiam a reserva mental como mentira com ofensa à moral nos negócios.
Souza Diniz (1060, p.37), explica que o Código Civil Alemão de 18 de agosto de 1896, em seu art. 116, já trazia o instituto da reserva mental, sob o título “reserva mínima”, e nos dava a solução para os casos de vício contratual nos seguintes termos “Uma declaração de vontade não é nula pela circunstância de que o declarante, intimamente, reservou-se não querer o declarado. A declaração é nula se ela foi proferida ante um outro e este conhecia a reserva”.
Por sua vez, no Direito Português, aduz o civilista José de Oliveira Ascensão (2010, p.186) que a reserva mental não conhecida da outra parte não terá qualquer relevância na conclusão ou execução do negócio jurídico. Enquanto, se for conhecida do declaratário, a reserva mental ganha juridicidade, pois se assemelha à simulação, e como tal se submeterá aos seus efeitos.
Dessa forma, percebe-se com clareza hialina, que foi no direito comparado que o instituto da reserva mental foi espelhado e positivado no Brasil, posto que já se encontra regulado pelo Código Civil de 2002, em seu art. 110: “A manifestação de vontade subsiste ainda que seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento”.

A doutrina majoritária brasileira, não destoa do entendimento acima exposto, como elucida Carlos Roberto Gonçalves (2018, p.31), ao destacar que reserva mental “ocorre quando um dos declarantes oculta a sua verdadeira intenção, isto é, quando não quer um efeito jurídico que declara querer”. 
Noutras palavras, e por outro dizer, ao firmar um acordo, existe as vontades das partes, que são manifestadas entre estas e firmadas em contrato, eis aí um negócio jurídico. 
Em contrapartida, pode acontecer de uma das partes ocultar uma intenção que é divergente do que foi declarado no contrato, estando configurada então, a reserva mental. 
O instituto é visto como um ato unilateral, pois apenas uma das partes não tem a intenção de cumprir o acordado. Isso fica evidente na segunda parte do art. 110, onde se faz a ressalva, de que caso a outra parte, também, tenha conhecimento da intenção da parte contrária, o negócio jurídico não perdurará.
Por qualquer prisma que se analise a questão, é nítido que existe uma divergência entre a vontade expressada e a vontade oculta, e isso pode vir a prejudicar o acordo. 
Sobre esse aspecto, Vitor Hugo M. de Menezes (2019, p.91) é enfático ao tratar da questão, afirmando que: “(...) reserva mental é um artificio do qual se vale uma pessoa no momento de manifestar a sua vontade no sentido de não pretender a eficácia do negócio jurídico, e tem o objetivo de se beneficiar, em momento futuro”. 
Apenas à título exemplificativo, com o advento da Lei nº 13.429/2017, conhecida como Lei da Terceirização, evoluiu-se no entendimento para normatizar a contratação de serviços pelo regime de CLT, visando a segurança jurídica que deve albergar o negócio jurídico, mas que, no entanto, tem demandado muitas reclamatórias, inclusive, na seara dos terceirizados, especificamente, dentro da empresa contratante. 
Isso porque, a legislação supramencionada, ampliou o tipo de contratação dos serviços, passando a ser não somente atividade-meio, mas, também, atividade-fim, que almejam formar compromissos, ou solucionar um existente, ou modificá-lo (potencial constitutivo, extintivo ou modificativo); que consiste, em termos práticos, em dar alguma coisa, ou em fazer ou não fazer algo; e que se faz com a intenção verdadeira de cumprir e de conceder a quem se dirige a prerrogativa de exigir o seu cumprimento. 
Todavia, forma-se pelo concurso das vontades, pelo consenso em formar, resolver ou modificar compromissos, posto que é a aceitação do compromisso pelo destinatário (contratos unilaterais). Essa contratação é entabulada por meio do denominado negócio jurídico que nas palavras de Antônio Junqueira Azevedo (2002, p.19), pode ser definido como: 

[...] sendo a declaração de vontade um ato que, em virtude das circunstâncias em que se produz, é visto socialmente como dirigido à produção de efeitos jurídicos, o direito segue a visão social e encobre aquele ato com seu próprio manto, atribuindo-lhe normalmente (isto é, respeitados os pressupostos da existência, validade e eficácia) os efeitos que foram manifestados como queridos. Tais efeitos são imputados à declaração em correspondência com os manifestados como queridos. 

No mesmo sentido, Renan Lotufo (2014, p.271), tece considerações sobre o negócio jurídico como sendo: 

Ato jurídico e negócio jurídico são manifestações de vontade, mas diferem quanto à estrutura, à função e aos respectivos efeitos. Quanto à estrutura, enquanto nos atos jurídicos temos uma ação e uma vontade simples, nos negócios jurídicos temos uma ação e uma vontade qualificada, que é produzir um efeito jurídico determinado, vontade caracterizada pela sua finalidade específica, que é a constituição, modificação ou extinção de direitos. 
É nesse viés que o negócio jurídico encontra na manifestação de vontade o seu fio condutor e propulsor para exteriorizar de forma livre e consciente a vontade interna dos agentes.  

Como bem assevera Robert Pothier (2001, p.30-33), todo contrato ancora-se na manifestação da vontade e na formação do consenso. Começa a se formar, do ponto de vista lógico (não necessariamente cronológico), a partir da manifestação da vontade de uma ou mais pessoas) ou a aceitação recíproca dos compromissos (contratos sinalagmáticos) que constitui definitivamente o contrato.
A partir dessa pré-compreensão da vontade das partes no negócio jurídico é que se pode questionar o propósito das intenções de quem faz a reserva em sua mente, se seria de boa ou má fé. 
Assim na perspectiva do instituto na visão geral do tema pode-se afirmar, tomando por empréstimo a definição de Vicente Ráo (1999, p.32), que a reserva mental:

[...] é vontade particular não declarada, justamente por não querer declará-la, e intencionalmente ocultada, fazendo com que se acredite que o apresentado exteriormente é o que se quis. Mas na verdade o que o declarante com reserva mental deseja é que o resultado seja o que está oculto em sua mente e não o efetivamente declarado.
No mesmo diapasão, Orlando Gomes (2001, p.514), preceitua que: “Na reserva mental oculta-se vontade contrária à declarada. O declarante mantém na mente o verdadeiro propósito – propositum in mente relentum – e o propósito oculto não deixa de ser oculto por ter sido comunicado a terceiro”. 

Em face de tais definições, que diferem de conceito, a divergência entre a vontade declarada e o verdadeiro propósito, deve ficar internalizado na mente do agente e caso haja destinação diversa daquela manifestada como sua vontade no ato do negócio jurídico e assinada por um contrato, fere de morte a reserva mental instituída pelo art. 110 do Código Civil. 

2. A APLICAÇÃO DO INSTITUTO NO DIREITO DO TRABALHO

2.1 DEFINIÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
De tudo o que foi explicado até aqui, se torna clara a aplicação da reserva mental no direito civil. Por outro lado, o cerne da questão enfrentada neste artigo, diz respeito a saber se é possível aplicar o instituto da reserva mental às relações laborais.
Num breve bosquejo, em face da limitação de páginas do estudo, pode-se dizer que a denominação “contrato de trabalho” se firmou, na tradução jurídica, como a tendência de designar-se a espécie mais importante (relação de emprego) pela denominação cabível ao gênero (relação de trabalho).
Para efeito deste artigo, portanto, será utilizada a expressão contrato de trabalho para se analisar a típica relação de emprego, no sentido específico. Em verdade, que pese as expressões, contrato de trabalho e contrato de emprego, estas possuem significação idêntica, vez que ambas encontram-se vinculadas a existência de trabalho subordinado, por conta e em proveito de outrem, já que ninguém se refere a emprego quando se trata de trabalho autônomo ou trabalho gratuito.
É importante destacar, que o conceito de contrato individual de trabalho trazido pela Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 442 é: contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego. 
Como se depreende do dispositivo acima mencionado, a própria Lei Celetista apresenta um conceito misto, no qual equipara o contrato de trabalho com à relação de emprego.
Todavia, o conceito mais adequado de contrato de trabalho segundo José Martins Catharino (1965, p.26), “é aquele pelo qual uma ou mais pessoas naturais se obrigam, por remuneração, a trabalhar para outra, subordinadas a esta”. O autor prossegue, ainda, ressaltando que deste conceito, alguns aspectos merecem ser levados em consideração: o empregado sempre será pessoa natural; não há contrato de trabalho gratuito; a personalíssima, infungível, do ponto de vista subjetivo, assumida em favor de uma pessoa, que remunera ou retribui o trabalho que lhe foi posto à disposição; a subordinação os elementos qualificados do contrato de trabalho.
Desse modo, considerando que o contrato de trabalho é a estrutura da relação jurídica do contrato - sendo que este é que gera os direitos e as obrigações entre as partes contratantes, para a existência de uma relação de trabalho é necessário um ajuste (contrato), ainda que verbal ou tácito, vez que a relação de emprego resulta do contrato realizado entre as partes.
Justamente por isso é que a melhor forma de trazer um conceito de contrato de trabalho é utilizando-se de seus elementos caracterizadores, como por exemplo, o conceito trazido por Delgado (2016, p.52), no qual contêm o previsto na norma Celetista, bem como os elementos caracterizadores do contrato de trabalho:
[...] define-se o contrato de trabalho como o negócio jurídico expresso ou tácito mediante o qual uma pessoa natural obriga-se perante pessoa natural, jurídica ou ente despersonificado a uma prestação pessoal, não eventual, subordinada e onerosa de serviços.
Diante disso, para que seja trazido um conceito completo de contrato de trabalho passa-se rapidamente e sem muita profundidade dado o objetivo dessa pesquisa analisar as características do contrato, bem como seus elementos caracterizadores. 
2.2 PROCESSO DE TRANSIÇÃO PARA APLICAÇÃO DO INSTITUTO NO DIREITO DO TRABALHO
Como visto alhures, a aplicação da reserva mental no Direito Civil é matéria mansa e pacífica na doutrina e jurisprudência, conforme discorrido anteriormente.
Todavia a questão que se coloca nessa meditação e pesquisa é saber se pode ser, também, invocado no Direto do Trabalho, e qual o mecanismo para essa subsunção.
De plano, destaca-se, como já pontuando que o Direito do Trabalho não passa de um contrato específico que foi destacado do Código Civil por questão política do legislador, mas, na essência, não passa de uma avença coberta pelo signo do sinalagma.
Ademais, como já ressaltado, ontologicamente guardam as mesmas características de um contrato, contudo, considera-se especial, apenas por vontade do legislador.
No entanto, em direito, como de sabença geral não basta afirmar uma tese, há que justificar e fundamentar sua aplicação para, ao final poder aplicá-la, daí como realizar essa transição do direito civil para o direito do Trabalho?

Num plano interno, é bem verdade que o direito tem buscado evoluir em harmonia com as mudanças ocorridas em plano externo, tendo os princípios constitucionais como filtro para a recepção de novas teorias, institutos, elementos e perspectivas que traduzidas em normas refletem em todo o ordenamento. 
Ao que se depreende, tanto o direito público, quanto o privado, parte deste ordenamento, recepcionam tais transformações de modo a dar novos sentidos e finalidades a seus antigos princípios e dogmas, convertendo-se em mais uma forma de solucionar de forma justa, os litígios, o que levou à problemática desta pesquisa.
Levando-se em conta, que a temática desse trabalho perpassa tanto por uma análise do Direito Civil na modernidade, quanto pela contextualização do pensamento no Direito do Trabalho, no estudo, então, encontrou-se uma importante teoria que nos encaminha ao deslinde de um caminho inicial para evolução nessa seara: a teoria do diálogo das fontes.

3. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA TEORIA 
Preliminarmente é importante pensar na teoria do diálogo das fontes, como uma nova ferramenta para o intérprete do direito, pois, perante às inúmeras normas existente no ordenamento jurídico brasileiro, costuma-se encontrar leis contraditórias e conflitantes entre si, e os critérios tradicionais podem não ser suficientes para superar essas contradições, também chamadas de antinomias.
Segundo narra Cláudia Lima Marques (2013. p.122), a teoria do diálogo das fontes é uma formulação teórica relativamente nova que foi apresentada no ano de 1995, e tem como nome expoente no Brasil a própria autora, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Aduz, ainda, que se trata de uma nova visão na realização e aplicação do direito para a solução orientada de possíveis conflitos de leis que possam surgir, diante do número de normas que se tem atualmente, no intuito de proteger os direitos fundamentais.
Portanto, essa teoria dá às pessoas a possibilidade de que a lei não seja aplicada isoladamente, mas que busque a convivência ou coexistência entre essas normas.

Por essa razão, será analisado, a priori, o método capaz de conciliar a aplicação de diferentes normas para um único fato, podendo ocorrer ora predominância de uma norma sobre a outra, ora a aplicação concomitante de duas ou mais normas.
A LINDB estabelece que a lei é a principal fonte de direito, contudo, estipula, também, a analogia, o costume e os princípios gerais do direito, não se podendo deixar de invocar as fontes auxiliares de interpretação, que consiste na jurisprudência, a doutrina e a equidade, sendo as duas últimas referendadas expressamente no art. 8º da CLT.
Não se pode negar que, com essas tantas leis, inevitavelmente ocorrerão conflitos entre elas, noutras palavras, antinomias que terão que viabilizar os melhores critérios para a solução.
Ao tratar da temática, o civilista Flavio Tartuce (2013, p. 37-38) explica que:

Com o surgimento de qualquer lei nova, ganha relevância o estudo das antinomias, também denominadas lacunas de conflito. Dessa forma, a antinomia é a presença de duas normas conflitantes, válidas e emanadas de autoridade competente, sempre se possa dizer qual delas merecerá aplicação em determinado caso concreto.
Visando o deslinde desse emblema, o autor, ainda, delineia três critérios que devem ser levados em conta para a solução dos conflitos, quais sejam: o critério cronológico, que é quando uma norma posterior prevalece sobre norma anterior; o critério da especialidade, utilizado quando uma norma especial prevalece sobre norma geral; e, por fim, o critério hierárquico, quando uma norma superior prevalece sobre norma inferior.
Embora os critérios acima referidos tenham sido utilizados amiúde pelos operadores do direito, salienta Flávio Tartuce (2013, p.38) que “a tendência pós-moderna sugere a substituição desses critérios clássicos pela teoria do diálogo das fontes”.
E é nesse ponto que se começa a enxergar um feixe de luz da teoria do diálogo das fontes para fins de transição entre o direito civil e direito do trabalho, especificamente, para efeitos desse trabalho, no que se refere ao instituto da reserva mental.

3.2 RUDIMENTOS E APLICAÇÃO DO DIÁLOGO DAS FONTES
Ao discorrer sobre a origem da teoria supra, Flávio Tartuce (2011, p.57), esclarece que esta foi apresentada no ano de 1995, na cidade de Haia, na Holanda, pelo jurista alemão Erik Jayme, professor da Universidade de Heidelberg, e introduzida no Brasil por Cláudia Lima Marques, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, conforme mencionado alhures. 

O modelo padrão que se pretende alcançar por essa teoria é que as normas jurídicas não são excluídas simplesmente por pertencerem diferentes ramos do direito, pelo contrário, são complementares entre si e, portanto, aplicam a premissa de uma visão unificada do sistema jurídico.
Nesse viés, Cláudia Lima Marques (2013, p. 131) afirma que:

O uso da expressão do mestre, “diálogo das fontes”, é uma tentativa de expressar a necessidade de uma aplicação coerente das leis de direito privado, coexistentes no sistema. É a denominada “coerência derivada ou restaurada” (cohérencedérivée ou restaurée), que, em um momento posterior à descodificação, à tópica e a microrrecodificação, procura uma eficiência não só hierárquica, mas funcional do sistema plural e complexo de nosso direito contemporâneo, a evitar a “antinomia”, a “incompatibilidade” ou a “não coerência”.
Noutro dizer, essa teoria visa introduzir um método diferente aos métodos de conflito de leis no tempo, transformando a aplicação das leis de forma simultânea e coerente, possibilitando, assim, a utilização de um instituto normatizado no Direito Civil em relações tratadas no Direito do Trabalho. 
Ao tratar das razões filosóficas e sociais da teoria, Claudia Lima Marques (2004, p. 29) expõe que:
Aceite-se ou não as razões a pós-modernidade, a verdade é que, na sociedade complexa atual, com a descodificação, a tópica e a microrrecodificação (como a do CDC) trazendo uma forte pluralidade de leis ou fontes, a doutrina atualizada está à procura de uma harmonia ou coordenação entre estas diversas normas do ordenamento jurídico (concebido como sistema). É a denominada “coerência derivada ou restaurada” (“cohérencedérivée ou restaurée”), que procura uma eficiência não só hierárquica, mas funcional do sistema plural e complexo de nosso direito contemporâneo. Erik Jayme alerta-nos que, nos atuais tempos pós-modernos, a pluralidade, a complexidade, a distinção impositiva dos direitos humanos e do “droit à la differènc” (direito a ser diferente e ser tratado diferentemente, sem necessidade de ser “igual” aos outros) não mais permitem este tipo de clareza ou de “monossolução”. A solução atual ou pós-moderna é sistemática e tópica ao mesmo tempo, pois deve ser mais fluida, mais flexível, a permitir maior mobilidade e fineza de distinções. 
Hoje, a superação de paradigmas foi substituída pela convivência ou coexistência dos paradigmas, como indica nosso título. Efetivamente, raramente encontramos hoje a revogação expressa, substituída pela incerteza da revogação tácita indireta, através da ideia de “incorporação”, como bem expressa o art. 2.043 do novo Código Civil. Há mais convivência de leis com campos de aplicação diferentes, do que exclusão e clareza. Seus campos de aplicação, por vezes, são convergentes e, em geral diferentes, mas convivem e coexistem em um mesmo sistema jurídico que deve ser ressistematizado. O desafio é este, aplicar as fontes em diálogo de forma justa, em um sistema de direito privado plural, fluido, mutável e complexo.
Nesse diapasão, a teoria do diálogo das fontes constitui uma nova ferramenta de solução de litígios em contradições, diferente daqueles métodos tradicionais de solução de antinomias estabelecidos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
Portanto, a fim de justificar a aplicação dessa teoria em termos de funcionalidade, ela pode ser citada como um dos primeiros motivos, visto a enorme quantidade de leis causando confusão aos operadores do Direito, surge essa teoria com razoável sentido diante de tamanha complexidade.
Preleve-se por oportuno, que é através da teoria do diálogo das fontes, que se reconhece, na visão moderna do direito, que há uma “tese” (lei antiga), uma “antítese” (lei moderna) e uma consequente síntese (revogação), sendo esses elementos que conferem clareza e certeza ao sistema de direito.
Porém, com o surgimento da diversidade e complexidade da pós-modernidade, não existem apenas soluções para essas situações, mas, ao contrário, as soluções pós-modernistas do sistema devem ser mais flexíveis e flexíveis, de forma a alcançar maior mobilidade e sintonia de soluções.
Assim, o conceito de superação do paradigma é substituído pela conveniência do paradigma, é possível coordenar e coordenar simultaneamente a aplicação de múltiplos recursos legislativos agregados. É por isso que o termo diálogo foi escolhido, pois representa a lógica de buscar uma solução flexível e aberta.
Justamente por isso, pode-se dizer que a teoria do diálogo das fontes busca mais da harmonia e da coordenação entre as normas do ordenamento jurídico (concebido como sistema) do que da exclusão.
Trata-se numa forma de solucionar essas antinomias que visa conseguir potencializar essas soluções para situações presentes na pós-modernidade, visto tratar-se de uma época de redefinição de conceitos. Na pós-modernidade o pluralismo passa a ser observado juridicamente, considerando-se a identidade cultural dos povos, indivíduos e todas as coisas inerentes a sua cultura. (MARQUES, 2004, p. 29).
Ressalte-se, por conseguinte, que essa teoria se utiliza da harmonia e da coordenação para solucionar conflitos de leis, visando uma solução mais coerente desses conflitos e que respeita, sobretudo, os direitos envoltos a cada questão de conflito, seja em que sistema jurídico for.
CONCLUSÃO
Do que foi abordado nessa pesquisa, observa-se que o instituto da reserva mental é um artifício do qual se vale uma pessoa no momento de manifestar a sua vontade no sentido de não pretender a eficácia do negócio jurídico que está praticando, com o objetivo de se beneficiar, em momento futuro, dessa restrição mental, significando, pois, uma reserva íntima de não querer aquilo que se está afirmando almejar. 

É dizer, a parte declara que está disposta a realizar algum tipo de negócio jurídico, mas, na verdade, não pretende cumprir com o conteúdo declarado. Essa divergência pode ter motivos múltiplos e não se limitam, pois, o pensamento humano é incomparável na ciência que busca se esconder nas manifestações emocionais e sociais.

Como bem assevera José de Oliveira Ascensão (2010, p. 32), para quem a reserva mental é a divergência intencional da vontade unilateral, bastando para a sua configuração a mera intenção de enganar, não sendo necessário o intuito de prejudicar, já que a lei não exige o prejuízo, mas apenas a vontade de ludibriar. Por outro lado, se houver desacordo, mas não houver intenção de enganar, não haverá reserva mental.

Como foi visto, esse instituto encontra-se espelhado na redação do art. 110 do Código Civil, que fornece padrões técnicos que os responsáveis pela aplicação da lei, os operadores do direito, devem usar para resolver conflitos causados por reservas mentais que uma das partes possa fazer. Nesse sentido, a doutrina é consistente porque define a proteção da boa-fé do destinatário como o objetivo a ser alcançado.
Portanto, de clareza hialina que é a necessidade de se preservar a confiança incutida no declaratário que recomenda a manutenção do negócio jurídico, até mesmo como uma medida de proteção da boa-fé e da probidade, que são os princípios norteadores do atual direito público e privado. 

Por esse motivo, principalmente, que se deve proteger o destinatário da declaração – nada obstante a declaração reservada do declarante – desde que essa proteção encontre respaldo na conduta do destinatário. Noutras palavras, a sua proteção está condicionada à circunstância de não conhecer a reserva mental do declarante. 

O que se pode perceber e é fato incontroverso, que os efeitos da reserva mental – a validade ou a invalidade do negócio jurídico – poderão oscilar dependendo se o destinatário tenha ou não o conhecimento a respeito da reserva mental do agente.

Ocorre que a reserva mental é instituto normatizado no Código Civil e o estudo propõe a utilização deste no Direito do Trabalho através da utilização da Teoria do Diálogo das fontes.
Colhe-se da pesquisa em tela, que embora a lei, a jurisprudência, a analogia, o costume, os princípios gerais do direito, a igualdade e a doutrina sejam as fontes do direito, por vezes, podem ser conflituosas, tendo em vista a multiplicidade de fontes. Ocorre que, os métodos clássicos de resolução de conflitos previstos no artigo 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, podem não ser eficazes na resolução desses conflitos.

Foi pensando nisso que a Teoria do Diálogo surgiu, permitindo ao operador do Direito a aplicação coordenada de diversas normas para um mesmo caso concreto, não excluindo uma norma em virtude de outra, mas tentando a coordenação na aplicação de ambas as normas.

Dessa forma, portanto, verificou-se que a aplicação da reserva mental, instituto do Direito Civil é possível em face da teoria do diálogo das fontes, no intuito de dar uma maior efetividade aos conflitos de normas, assim como julgamentos mais justos, sobretudo, no que diz respeito a demandas que envolvam relações contratuais de trabalho.
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